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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZONIA
54'BATALHÃO UN INFANTARIA DE SELVA

'' BATALHAO-CACIQUE-AJURICABA''

TERIVIO DE ABERTUBA

No dia oito do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, nesta cidade de Humaitá-
AM, no quartel do 54' Batalhão de Infantaria de Selva, faço a abertura dos trabalhos
atinentes ao processo administrativo, do que, para constar, lavrei o presente termo.

WILSON V DA cap
Chefe da Salc do 54" BIS
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 64122.00251U2023-67

Fls übffi

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

54" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
*BATALHÃO CACIQUE AJURTCABA"

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇÃO DA DEMANDA - N' OOI/2023.

Órgão

160005 - 54. BIS

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): PMT

54" Batalhão de lnfantaria de Selva

Responsáveis pela Demanda: Número da ldentidade:
JOSAFÁ CORDEIRO FILHO _ 2" TEN 101055104-0 / MD-EB
PEDRO CONCEIÇÃO Op OLIVEIRA- 2" Sgt 0n742t25-5 / MD-EB
ROBSON LUCAS MACHADO DA CUNHA NASCIMENTO DE
LIMA - 3' Sgt 040s66307-t / MD-EB

E-mail: Telefone:

pmt54bishumaita@gmai l. com (e7) 3373-t4tt

Aquisição de combustível (óleo diesel) para ser utilizado em geradores do 54" Batalhão de Infantaria
de Selva, a serem empregados nas atividades de geração de energia elétrica durante as operações e em
cumprimento de sua missão institucional.

O 54" Batalhão de Infantaria de Selva, subordinado à l7u Brigada de Infantaria de Selva e ao
Comando Militar da Amazônia, integrando a Força de Prontidão da liBrigada de Infantaria de selva em
Boa Vista-RR, objetiva adquirir óleo diesel para ser utilizada na geração de energia elétrica.

A aquisição do material levantado nesta fase de planejamento visa aúender à necessidade de geração
de energia durante as atividades de emprego operacionai e adestramentos da tropa em cumpriÃento a
missão institucional desta OM.

O uso de geradores nas atividades operacionais desta OM visa aumentar a capacidade de emprego,
proporcionando melhores condições para a tropa e beneficiando a capacitação de sáus militares, constitui
elemento inerente ao atendimento de demandas primordiais como a conservação de alimentos durante as
missões e arealização de tarefas diufurnas.

Reconhecendo que esta aquisição possui grande relevância e os beneficios diretos advindos dessa

indiretos

território brasileiro, AF,

tariamresul noaquisição fornecimento msumode necessano melhorespara prover noscondições gerals
ati fimvidade OMdestadesempenho acrescento, benefios loscainda, saoque norefletidos

darmento economla em anacional, Mique litar ontratacAdministração idôneas,empresas
emizadas todo o cadastradas SIno C a uln preço usto, fornecimento deJ para

l. Identificação da aquisição

2. JustiÍicativa da necessidade da contratação:

da



PROCE SSO ADMINISTRATIVO N" M122.0025 11/2023-67

materiais e equipamentos, havendo compensação remuneratória como contrapartida.

Em decorrência do recebimento de crédito no valor de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), na

Natureza da Despesa (339030 - Aquisição de Material Consumo), do Diretoria de Gestão Orçamentária

- Gestor, conforme consta da 2023NC000848, de 9 de janeiro de 2023. Este Batalhão foi incumbido de

executar a missão de realizar as despesas referentes à aplicação do crédito acima referenciado, porém,

esta despesa não foi planejada por esta célula de planejamento.

Sendo assim, não consta no Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC, do PCA 2023

execução, conforme consultado pelo endereço

Ocorrendo de forma extraordinária, esta OM solicita por meio deste e dos documentos que

comporão todo o processo, a possibilidade de que possa ser utilizaçda a Cotação / Dispensa Eletrônrca

em detrimento ao instrumento do Pregão Eletrônico, devido no presente momento, o item proposto, não

encontrarem-se registrados em Atas de SRP, da UASG: 160005 - 54o Batalhão de Infantaria de Selva,

nem mesmo em Atas de SRP de outras UASGs, para que houvesse a possibilidade de realizat as

artefa

aquisições por meio de Adesão à Ata de SRP vigente

que se encontra em

3. Justificativa da Quantidade:

A demanda apresentada abaixo foi realizada com base nas necessidades informadas por meio do

DIEx Requisitório n'001/2023 -Pl|ríTlCiaC Ap/54 BIS, de 05 de maio de 2023, referente à inclusão

em processo licitatório de aquisição de combustível, a ser conduzido pelo 54'Batalhão de Infantaria de

Selva.
Sendo uma demanda única e de extrema necessidade para o Batalhão, a referida demanda foi

adicionada neste e é abaixo descrita:

Und
Forn Qtd Justificaüva / MotivaçãoDescrição do itemItem

OLEO DIESELSIO
Uso:Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concenração De Enxofre L0

MGiKG

Litro 5000

A demanda ora apresentada visa dar
suporte ao emprego da tropa em

realização de atividade operacional,
com ganhos de eficiência em

adestramentos e empregos diversos,
em cumprimento ao que preconiza a

missão institucional desta OM.

I

4. Preüsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços ou entrega do material:

O combustível devera ser entregue em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do

recebimento da noÍa de empenho, para a entrega em remessa única, no seguinte endereço: 54'Batalhâo
de Infantaria de Selva - Posto de Combustível ilo Pelotão de Manutenção e Tlansportes, siruada à
Roilovia BR 379, Km 9, Zono Rurol, Humaiaú- AM, CEP: 69800-000.

O combustível será recebido imediatamente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, desde que seja atestada a verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste documento e na proposta.
O combustível poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste e na proposta do fornecedor, devendo ser substituido no prazo de 10
(dez) üas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

Pfralidades.
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5. Indicação dos membros de Planejamento:

Função/cargo Nome - Posto/Grad RG/MD-EB Setor de
Solicitação

Ciência

Presidente da Equipe
de Planejamento JOSAFÁ CORDEIRO FILHO _ 2O TEN

1010s5t04-0 t
MD-EB

Ch PMT
54O BIS

Requisitante
PEDRO CONCETÇÃO Op OLTVEIRA

- 2'Sgt
01t742125-5 I
MD-EB

Adj PMT
54'BIS @,

Integrante Técnico
ROBSON LUCAS MACHADO DA
CUNHANASCIMENTO DE LIMA _ 3"
Sgt

040s66307-1 I
MD-EB

Aux PMT
54" BIS

Formalização da Demanda do Documento:e

Humaitá-AM, 0t a" maio de 2023

JOSAFÁ
de Planejamento

- 2o Ten

Requisitante
PEDRO CONCEICY, DE OLMIRA- 2'Sgt

Integrante Técnico
ROBSON LUCAS MACHADO DA NASCIMENTO DE LIMA - 3' Sgt

7. Despacho do Fiscal Administrativo:

Favorável: ({)Sim ( )Não

Humaita-AM, ?l de maio de2023

l/
t
I

PAULO RICARDO DOS SANTOS - Cap
Fiscal Administrativo do Batalhão de Infantaria de Selva

N/
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Favoráwel:d )Sim ( )Não
Autorizo a abeúura deste processo de dispensa de licitação, conforme quantidades e

qualidades especificadas no Documento de Formalização da Demanda.

Humaitá-AM ,LLO"maio de 2023.

Comandante do 54o

RAFAEL

de Intàntaria de Selva

BRITO - Cel

Autorizado: §(1 sim ( ) Não
Publicar a deKgnação da Equipe de Planejamento da Contratação no Boletim interno do 54o Batalhão

de lnfantaria de Selva:

ú1)sim ( )Não.

de maio de2023.Humaitá- ANt,Il

de Infantaria de Selva

BRITO - CelRAFAEL

OD do 54'

8. Despacho do Comandante de OM:

8. Despacho do Ordenador de Despesas:



MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRA§ILEIRO

GOMA].IDO DE OPERAçÕES ESPEGIAIS
54O BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

TBATALHÂO CACIOUE AJURIGABA'

PLANILHA GOMPARATIVA DE PRECOS PESSUISADOS

aoursrÇÃo nn coMnusrÍvsr paRA urrr,Iz.aÇÃo nN,I crna»onns
Metodologia qtilizada para obtenção do valor de referêncial

NesteprocessofoiutilizadacomomeentruÉnce,pormeiodepreçoSobtidospor
meio da realizaçâo de pesquisa no painel de preços do site compras.gov.br. Tudo com ampaÍo no ÁÍt e da hstrução NoÍmativa N 73, .!e 5 atê

agosto de a02üSEGDD-|ME que dispôe sobre os procedimentos administÍativos básicos para a realização de pesquisas de preços para aquisição
dà bens e contrataçâo de seÍviços, sendo utilizada a média dos valores obtidos na pesquisa de preços, incidindo sobre o conjunto de, no mÍnimo, 3

lnciso l, Art. 5o, lN 73, de 5 AGO 20
Preço III

Valor de
Referência

Valor TotalCATMAT Und Qta Preço I Preço IIItem Descrição/EspeciÍicação do objeto

R§ 6,93 RS 34.666"675000 R$ 6,87 RS 6,94 RS 6,99I

OLEO DIESEL SlO
Uso: Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composicão: Concentracão De Enxofre 10 MGIKG

46ts48 Litro

R$ 34.666,67Valor Total.

válidos item

realizou as referidas pesquisas (em anexo);
- Em anexo: 03 (três) orçamentos obtidos por meio darealização de pesquisa no painel de preços do site compras.gov.br.

Humaitá-AW, {4 de maio de 2023

PAULO RICARDO DOS SANTOS - Cap

>,J

I
!

I
I

ú-r4-'á

Fiscal Administrativo do 54'Batalhão de Infantaria de Selva

- Formacão dos precos e cálculos: para o cálculo da mediana aritmética das pesquisas de pÍeços foram consideradas duas casas decimais;
- Metodolooia emoÍeoada para a obtencáo dos pÍecos de rêÍerênciâs: a Equipe de Planejamênto da Contratação utilizou-se da mediana aÍitmética, dos pÍeços

obtidos nâs pesquisas de preços, excluÍdos quando nêcessáÍios tanto os valorês inexêquÍveis quanto os valores excessivamente elevados, pelo método do

desvio padrão;
- Comoilacáo dos dados das pesouisas: deu-se poÍ meio de RelatóÍio de Pesquisas de Preços que Íoi confeccionado e assinado pelo próprio militaÍ que



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

54'BATALHÃO DE INEANTARIA DE SELVA
"BATALHÃo ca.creun AJURTCABA'

RELATORIO DE PESOUISA DE PRBÇOS

O presente relatório é resultado das pesquisas de preços abaixo discriminadas em
cumprimento ao determinado no art. 23, da Lei Nr 14.133, de l" de abril de 2021 e demais
dispositivos legais, e em conformidade com a Instrução Normativa Nr 731202A - SEDGG/ME.

1. Objeto: Aquisição de óleo diesel para ser utilizada na geração de energia elétrica.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 3 de abril a 3 de maio de zAn.

3. METODOLOGIAAPLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de:

( )Média (X)Mediana ( )MenorPreço ( )Outra:

4. FONTES DE PESQUISA: foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes
parâmetros, observado o Art. 5" da IN 7312020 - SEGES/ME:

(I) - Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br):

Para fins de composição do processo foram realizados também 03 (três) orçamentos com
fornecedores do comércio local, anexados para possível consulta e/ou contratação, para o caso de
todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), para que
nos termos do item 9.1.2, do Aviso de Licitação que compõe este processo, a administração possa
valer-se, paÍa a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de
até I (um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatorio: foi priorizatlo o inciso I
comofonte de consulta

Objeto Und Qtd
Contratante

Nome da Empresa - CNPJ
B,mpenho /
Licitação

Preço
(L)

OLEO DTESEL STO

Uso: Automotivo
Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concentração De

Enxofre l0 MG/KG

Litro 5000
Atem's Distribuidora De Peholeo S.A

03.987 .364t0001-03
Dispensa de

Licitação
R$ 6,87

Litro 5000
Vibra Energia S.A.
34.274.233/0001-02

Dispensa de

Licitação
R$ 6,94

Litro 5000
Real Petróleo LTDA
09.405.430/0001-68

Dispensa de
Licitação

R$ 6,99



( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios
especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso: foi priorizado o inciso I como fonte de
consulta

( ) fV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que
os orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatóno: foi prioriudo o inciso I como

fonte de consultu

( ) Outros critérios:

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise criteriosa e detalhada dos preços obtidos, eliminando os preços excessivamente
elevados e os preços considerados inexequíveis, na fase de pesquisa de preços, a fim de subsidiar o
processo de Cotação Eletrônica nos termos da Lei no 14.133, de l'de abril de 2021foi utilizado o
Inciso I, ort 23 da referida lei, em todos os itens; conforme motivos expostos acima.

Objeto flnd Qrd
Contratante

Nome da Empresa - CNPJ
Empenho /
Licitação

Preço
(L)

ómo DTESEL sro
Uso: Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concentração De

Enxofre 10 MG/KG

Litro 5000
Atem's Distribuidora De Petroleo S.A.

03.987.36410001-03
Dispensa de

Licitação
RS 6,87

Litro 5000
Vibra Energia S.A.
34.274.233/0001-02

Dispensa de
Licitação

R$ 6,94

Litro 5000
Real Petróleo LTDA
09.405.430/0001 -68

Dispensa de

Licikção RS 6,99

Preço de Referência RS 6,e3

6. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 3 (três) orçamentos: Que compõem as
pesquisas de preços, segue anexa a este relatório.

Humaita-AM, -OL de maio de 2023

PEDRO CONCETÇÃO - 2" Sgt
Responsável pela Pesquisa de Preço



DESPACHO DO COMANDANTE DO 54" BIS

1. Afirmo que a presente pesquisa de preço está condizente com os preços praticados no
mercado e não há indícios de sobrepreço nos orçamentos apresentados pelos fornecedores.
2. Aprovo a presente pesquisa de preço.

RAFAEL A BRITO - Cel

Comandante do 54o Batalhão de Infantaria de Selva
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MEDIA MEDIANA MENOR

R$ 259,85 R$ 6,92 R$ 5,5198

Quantidade total de registros: 0

R,egistros aPresentados: 98 a 98

FILTROS APLICADOS

Código MatcriaVsewiço Ano da Compra Esfera

461548 2022,2023 Federal

RESULTADO 98

DADOS DA COMPRA

IdentlÊcaçáo da Compra: 0000412022

Número do Item: 00001

obJeto da compra: Pregão Eletrônico - Aquisição combustível óleo diesel s10, entrega única' em domicflio para

abastecimento de geradores

Quantidade Ofertada: 1 0.000

Valor Proposto Unitiírio: R$ 0

Vator Untüárlo do ltem: R$ 6,99

Ctódigo do CATMAT:. 461 548

nesc-rtÉo do ltem: OLEO DIESEL, USO:AUTOMOTIVO, APRESENTAÇÃO:COM BIODIESEL'

COMPóSIÇÃO:CONCENTRAÇÃO DE ENXOFRE 10 MG/KG

Descriçáo ComPlementar:
Unidade de Fomecimento: LITRO

Modalidade da ComPra: Pregão

Forma de ComPra: SISPP

Marca: VIBRA ENEGIA S/A

Data do Resultado: 091L112022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: REAL PETROLEO LTDA

CNPJ/CPF: 094054300001 68

Portc do fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

NúMETO dA UASG: 156956 'HOSPTTAL UNTV DA UNTVERSIDADE FEDERAL AMAPA

ÓTgáO: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES

Órgão Super{on MINISTERIO DA EDUCACAO

Rehtórto gerado dia: O3/O5/2023 às 76:44

F onte : paíneld e prccos.planeiame nto.gov'br

I
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MEDIA

R$ 259,85
Quantidade total de registros: 0

Registros apresentados:84 a 84

MEDIANA MENOR

R$ 6,92 R$ 5,5198

FILTRO§ APLTCADOS

Código MateriaUserviço Ano da Compra Esfera

461548 2022,2023 Federal

RESUTTADO 84

DADOS DA COMPRA

Identiflcação da Comprat 00019 12022

Número do Item:00001
ObJeto da Compra: Pregáo Eletrônico - Aquisição de Oleo Diesel S10 e Gasolina Comum, conforme condiçôes,

quantidades e exigências estabelecidas conforme Eütal e seus anexos

Quanddade Ofertada: 130.000
Valor Froposto Uniüirio: R$ 0,5
Valor UniÉrio do ltem: R$ 6,87

Código do CÂTMAT: 461548
Descrtção do ltem: OLEO DIESEL, USO:AUTOMOTrVO, APRESENTAÇÂO:COtvt BIODIESEL,

coMPosIÇÃo:coNCENTRAÇÃO DE ENXOFRE 10 MGKG
Descrlção Complementar:
Unidade de Fornecimento: LITRO
Modalidade da Compra: Pregão
Forma de Compra: SISRP

Marcar ATEM
Data do Resultado: 2911212022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: ATEM

CNPICPF: 03987364000103
Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

Número da UASG: 160001 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO-MDVAC
Órgão: COMANDO DO EXERCITO

Órgao Superlor: MINISTERIO DEFESA

Rehtórto gerado dia: O3/05/2023 às 76:44
Fonte: paineld eprccos.planejomento.gov.br

,-@



i]_--J.4-

Painelde

@reços

MINISTERIO DA
ocrrio r or rroveçÂo
EX 3ErVrçO3 

'Ú3UCOt
iüffi:

urrlo r arcoxarruClo

MEDIA

R$ 259,85
Quantidade total de registros: 0

R.egistros apresentados: 94 a 94

FILTROS APLICADOS

Código MateriaVServiço Ano da Compra Esfera

461548 2022,2023 Federal

RESULTADO 94

DADOS DA COMPRA

Idendflcação da Comprar 0012712022
Número do Item: 00057
ObJeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de serviço de fornecimento de combustíveis automotivos para

atendimento às necessidades do Comando da Aeronáuüca (COMAER), conforme condições, quantidades e exigências

estúelecÍdas neste Edital e seus anexos

Quanüdade Ofertada: 40. 000
Valor Proposto Unitário: R$ 0,1

Valor Untüárlo do ltem: R$ 6,944

Código 6o gaffiAT:461548
Descrição do ltem: OLEO DIESEL, USO:AUToMOTIVO, APFESENTAÇÃO:COM BIODIESEL,

coMPosrÇÃo:coNCENTRAÇÃO DE EM(OFFE 10 MGKG
Descriçáo Complementar:
Unidade de Fomecfumento: LITRO

Modalidade da Compra: Pregão

Forma de Compra: SISRP

Marca: VIBRA ENERGIA
Data do Resultado: LL10712022

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: MBRA ENERGIA S.A

CNPJ/CPF: 3427 42330 A0 | 02

Porte do Fornecedor: Outros

DADOS DO ÓRGÃO

NúMETO dA UASGI 120195 - CENTRO DE AQUISIÇÕES ESPECIFICAS
Órgáo: COMANDO DA AERONAUTICA
Órgao Superlor: MINISTERIO DEFESA

Relatório gerado dia: O3/05t2023 às 76:44
Fonte : paineldeprecos.planejamento.gov.br

MEDIANA MENOR

R$ 6,92 R$ 5,5198



coTAÇÃo DE PREÇO

FORNECEDOR: M.M. SOARES DE OLIVEIRA-EIRELE
CNPJ: 30.721 .06410001 -42
EI{DEREÇO: AV. HUMAITÁ, N" 2944-SÃO penRo
CEP: 69.800.000 _ HUMATTÁ.AM
E-MAIL : a utopostotarn ú?outlook. corn
TELEFONE 98414-8798

PRODUTO QUANTIDADE VALOR UNTT. VALOR TOTAL
DIESEL SIO 5.000 R$ 6,fl R$ 33.200.00

W
DE OLIVEIRA.EIRELE P6I" I)4 @q44 .\3

30.721.064tW1-42

1?..!?1.064.00 01_42
M [4,SOARIS DE OLIVEIRA.EIREL;
Ar,.fiumaitá, no 2g!4_ Sao peãio
CÊP: 69.800.000 - Humaitá-AM

HUMAITÁ-AM, 03 DE MAIO DE 2023

FI {qa-

\



R^

coraçÃo DE PREÇo

FORNECEIX)K AUTO POSTO REI DAYT LTDA
CNPJ: 3A.72l.064|AA01 42
ENDEREÇO: RUA MONTEIRO, S/l{, RIO MADEIRA-CENTRO
CEP: 69.800.000 _ HTJMAITÁ.AM
TELEFONE: (69) 98105-1080

PRODUTO OUANTIDADE VALOR UNIT. VALORTOTAL
DIESEL SIO 5.000 R$ 6,89 R$ 34.450,00

POSTO REI DAVI LTDA

39.661.182/m0l-87

A

39.661 .182y0001-87
Áwo Posro RElDAvl LTDA

Rú Uqtsro, Srl+ Orla R. Iladera{cntrt

CEP: 69 80Sü)0' Humartá' AM

nuuarrÁ-AM, 03 DE MAro DB,2o23



corAÇÃo DE PREÇO

FORNECEDOR: .r.C. ALVES DE OLIVEIRA-EIRELI
CNPJ: 40.397 .84 I / 0O0l-07
ENDEREÇO: RUA HERALDO BATISTA CARVALHO, N" 7263,BAIRRO SÃO
CRISTOVÃO
CEP: 69.800.000 _ HUMAITÁ-AM
E-MAIL: liz96paloma@srnail com
TELEFONE : (97) 98438-0 I I 0

PRODUTO QUANTIDADE VALOR TINIT. VALOR TOTAL
DIESEL SIO 5.000 R$ 6.96 R$ 34.800,00

J.C. ALVES DE OLIVEIRA-EIRELI

40.397.841/0001-07

J. C. ALVES .EAELI
n'nú3

47

HTJMAITÁ.AM, 03 DE MAIO DE2O23

Ctiltvb
- HuíÍút}AM

RrtbÍüo

CEP:
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA

"BATALHÃo cacteur AJURICABA"

TERMO DE RE NSABILIDADE

I

aoursrçÃo nr connnusrÍvnl pLna utu,rzaÇÃo nvr crRanonns

Declaro para os devidos fins que fui o responsável pela verificação e constatação dos

orçamentos levantados nas pesquisas de preços de mercado referente à Cotação Eletrônica n'0112023, cujo

objeto é a aquisição de combustível para utilização em geradores.

Declaro ainda que, para a elaboração das pesquisas de preços de mercado dos itens constantes

neste processo, observou-se o prescrito no inc. I do art. 5'da IN 7312020, de 5 de agosto de 2020, com

preços obtidos através de pesquisa no site Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br).

Humaitá-AM, 0,t[de maio de 2023

JOSAF - 2o Ten
de Planejamento
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉNCTTO BRASILEIRO

54' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SE,LVA
*BATALHÃO CaCIQUE AJURTCABA"

TERMO DE REFERÊNCIA

corAÇÃo / DISPENSA ELETRÔNIC.L N',01/2023
(PROC ADM N' 64 122.002511t2023-67)

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, XXrrI, "a" e 6íi" dâ Lei n.
14.13312021).

1.1. O presente objeto tem por finalidade a aquisição de combustível para utilização em

geradores, conforme as condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento

e seus anexos.

Item Descrição/Especifrcação do objeto CATMAT Und
Forn

Qtd
Máx

Valor Unit
(Máximo
Aceitável)

Valor Total

I

Óleo Diesel S10
Uso:Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concentração De Enxofre 10

MG/KG

461548 Litro 5000 R$ 6,99 R$ 34.950,00

Valor Total Estimado RS 34.950,00

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAÇÃO (arr. 6",

inciso XXI[, alínea'b', da Lei no 14.13312021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CrCLO DE vrDA DO

OBJETO E ESPECIFfCAÇÃO DO PRODUTO (art. 6o, inciso XXIII, alínea 'c', e art. 40, §1",

inciso I, da Lei n" 14.13312021)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRAIAÇÃO (art. 6", XXIil, alínea 'd', da Lei no l4,l33t2l



4.1. A contratação devení observar os seguintes requisitos:

4.1,1. Sustentabilidade:

4.1.2, A CONTRATADA deverá prever e adotar, no que couber, as práticas de

sustentabilidade na fabricação, processamento, tratamento e entrega dos objetos finalizados, conforme

consta no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, elaborado pelo Núcleo Especializado em

Sustentabilidade, Licitações e Contratos §ESLIC) e IN 0I/SLTI-MPOG, de 19 de janeiro de 2010,

para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrado no Anexo I da Instrução

Normativa IBAMA no I l, de l3fi412018 e IN IBAMA n" 9, de 2010312020, só sení admitida a oferta

de produto cujo fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo artigo 17, inciso II,

da Lei no 6.938, de 1981, tais como:

4.1.3. Além do citado guia acima da referência, a CONTRATADA deverá apresentar o

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos

Ambientais - CTFiAPP, que identifica as pessoas Íisicas e jurídicas e sua localização, em razão das

atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais por elas exercidas, nos

termos do inciso I do art. 2" e relacionadas no Anexo I, da Instrução Normativa IBAMA N" I I DE

1310412018, e conforme determinado no art- 17, inciso II, da Lei n" 6.938, de 3l de agosto de 1981;

4.1.4. Adotar práticas de sustentabilidade ambientalmente adequadas que o objeto

contratual o exigir, incluída, quando for o caso, a obrigação de estruturar e implementar sistemas de

logística reversa, mediante recolhimento dos produtos após o uso pela Administração ou resíduos

decorrentes da execução contratual, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos, dando destinação ambientalmenüe adequada aos produtos e às embalagens

reunidos ou devolvidos, com o encamiúamento do rejeito para disposição final também

ambientalmente adequ aü, na forma estabelecida pelo órgão competente ;

4.1.5. Os materiais deste processo deverão atender os seguintes critérios de

sustentabilidade: deverão ter menor impacto sobre recursos nafurais como flora, fauna, ar, solo e âgua,

dando preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; ter maior eficiência

na utilização de recursos naturais como água e energia e que possuam maior vida útil e maior

capacidade de impressão; materiais que utilizem inovações que reduzam a pressão sobre recursos

naturais e possuam origem ambientalmente regular dos recursos naturais, e materiais que utilizem

peças, componentes, acessórios ou qualquer outro material que sejam constituídos, no todo ou em

parte, por material reciclável, atóxico e, quando for o caso, biodegradável, e

4.1.6. São de responsabilidade da fonte geradora a coleta, tratamento, processamento,

transporte e a destinação final dos resíduos sólidos em decorrência da fabricação. É desejável que a



CONTRATADA, possa implementar no processo de confecção do objetos referentes a este

que as sobras de fabricação, chamados de "coprodutos", se tornem matéria-prima para as indústrias de

materiais para pavimentação de estradas, corretivos de solo, fabricação de cimento, materiais

cerâmicos, entre outros. Sendo que a obtenção desses produtos podem minimizar o consumo de

recursos naturais não renováveis da mineração e podem também reduzir o impacto ambiental, com a

destinação das sobras em aterros.

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade acima citados, os materiais deverão estar em total

acordo com os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de

menor impacto ambiental em relação aos seus similares; que os bens devam seq preferencialmente,

acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize

materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o aÍrnazenamento;

e que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na

diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),

cromo hexavalente (Cr (VD), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados

(PBDEs).

4.3. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n" l4.l33l2}2l):

4.3.1. Na presente contratação será admitida a indicação de marca (s), característica (s)

ou modelo (s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

4.3.2. Conforme descrito no art. 41, inciso I, alíneas a, b, c e d da Lei no 1413312021, é

de grande relevância a disposição a qual se faz no uso de informar a "marca" como referência de

qualidade e da similaridade a fim de facilitar a descrição do objeto, podendo a Administração exigir, no

curso do processo, que a empresa participante do certame demonstre desempenho, qualidade e

produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada." Acórdão 808i2019- Plenário,

TCU.

4,4. Da subcontratação:

4.4.1. Não será admitida a subcontratação dos referidos objetos constante neste Termo.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6', XXIU, alínea "e" e 40, §1o, inciso II, da

Lei no 14,13312021),

5.1. O prazo de entrega dos bens deste processo será de até 30 (trinta) dias corridos, a

contar da data do recebimento da nota de empenho, ttem remessa única"1

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deveú comunicar as

razões respectivas com pelo menos l0 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de



prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: em favor do 54' Batalhão de

Infantaria de Selva - Posto de Combustível do Pelotão de Manutenção e Transportes, situada à

Rodovia BR 319, Km 9, Zona Rural, Humaitá -AM, CEP: 69800-000;

5.3.1. Na entrega, a CONTTG*TADA deverá atentar para as datas e os horários de

funcionamento do órgão da Administração. Neste caso, os materiais serão recebidos pela equipe do

Posto de Combustível do Pelotão de Manutenção e Transportes do 54'Batalhão de lnfantaria de Selva

que receberá as entregas de segunda à quinta-feira, das 09h 30min às llh 30min e das 13h 00min às

16h 30min, e na sexta-feira, das 08h 30min às llh 30min.

5.4. Os bens serão recebidos imediatamente pelo (a) responsável pelo acompaúamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta da empresa.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 10 (ded dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente após a verificação da qualidade e quantidade

do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado ou pela Comissão de Exame e

Recebimento de Materiais, nomeada pela CONTRATAT\TE, a quem caberâ analisar se os produtos

entregues estão de acordo com as especificações constantes no edital, com a proposta e, se for o caso,

com amostra devidamente aprovada.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, XXIII, alínea..P', da Lei no l4.l33t2l)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as noÍrnas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada parte respondeú pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial (Lei n" 14.13312021, art. ll5, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14.133/2021, art. I15, §5").

6.3. A execução do contrato devení ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, art. ll7, caput\.



6.3.1. O fiscal do contrato anotaú em registro próprio todas as

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para aregolarização das faltas

ou dos defeitos observados (Lei no 14.13312021, art. 117, §1").

63.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n" 14.L3312021, art.ll7, §2').

6,4. O CONTRATADO será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.13312021, art.

lle).

6.5. O CONTRATADO será responsável pelos danos causados diretamente àAdministração

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

6.6. Somente o CONTRAIADO será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.13312021, art. l2l,
caput).

6.6.1. A inadimplência do corúratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferiní à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar

o objeto do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. l2l, §l').
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse Íim (IN 5/2017 
" 

art. 44, §2").

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato G\f 5/2017, art.44,3lo).

6,9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no

SICAF.

7. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDTANTE O USO DO
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICR (aÍ1. 6o, inciso XXIII, alínea 'h', da Lei no 14.13312021)

7.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da rcalaação de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.o 14.1331202t,



que culminará com a seleção da proposta de "menor preço".

7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor

estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

7.4.1. Comprovação de aptidão paÍa o fornecimento de bens similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou

com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando

for o caso.

7.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

7.4.1.1.1. Comprovação de aptidão parq o fornecimento de bens em

características, quantidades e prozo,s compatíveis com o objeto desta Cotação, ou com o item

pertinente, por rneio da apresentoção de atestados fornecidos por pes.§oas jurídicas de direito público

ou privado.

7.4.1.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,

a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

7.4.2, Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matnz ou da filial do fomecedor

7.4.3. O fornecedor disponibllizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentre outros documentos.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMEXTÁnI.I

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União.

8.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestãofunidade: I 60005;

Fonte de Recursos: 0100000000;

Programa de Trabalho: 171460;



Elemento de Despesa: 339000, e

Plano Interno: I3DAFUNGEEA.

8.2. A dotação orçamentária referente às pretensas aquisições foram provisionadas por meio

da 2023NC000848, UGR: 160005 - Diretoria de Gestão Orçamentaria - GESTOR, de 9 de janeiro de

2023 com a finalidade de aquisição de combustível para utilização em geradores.

9. ANEXOS

9.1. Apêndice I - Estudo Técnico Preliminar, e

9.2. Apêndice II - Gerenciamento de Risco.

de maio de2023.

RAFAEL A DE BRITO - Cel
Comandante do de Infantaria de Selva

APROVAÇÃO:

Aprovo este Termo de Referência, tendo em vista a necessidade da Administração em contratar o

objeto da Cotação / Dispensa Eletrônica e sua consequente viabilidade. A aquisição se mostra

imprescindível para a condução das atividades referentes ao preparo e emprego da tropa, bem como a

manutenção da operacionalidade, e tanto a justificativa como as demandas apresentadas estão

coerentes com o planejamento estratégico deste Comando, tendo como fim o preparo perene para o

cumprimento de sua missão institucional. A pesquisa de mercado se mostra idônea e os preços

compatíveis com os registrados no mercado, conforme declaração de fl _. A presente aprovação

se mostra consoante ao disposto no § 6", inciso V, Art. 46, dÃ Lei no 14.133, de 1'Abr2l.

Humaita-A.§.,U

Humaitá-A v,-l:[d"maio de 2023

BRITO - Cel
OD do 54" de Infantaria de Selva



UASG I60005

Área Requisitante

Pelotào de Manrúenção e Transporte

Estudo Técnico

Responsável

.TOSAFÁ CORDEIRO FILHO

RÚ3

-êEstudo Técnico Preliminar 112023

1. Informações Básicas

Número do processo : 641 22.0025 I | / 2023 -67

2. Descrição da necessidade

Aquisição de combustível (óleo diesel-Sl0), com o objetivo de atender a necessidade
de geração de energia durante as atividades de emprego operacional e

adestramentos da tropa, em cumprimento a missão institucional do 54'BIS.

3. Área requisitante

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos completos da contratação serão plenamente apresentados no Termo de Referência,
e também no documento de manifestação de Interesse de participação do Registro de preço.

5. Levantamento de Mercado

A aquisição de combustíveis se justifica para manter o bom cumprimento das missões da OM
para que se manteúa a operacionalidade de pessoale Administrativa. O uso de geradores nas

atividades operacionais desta OM visa aumentar a capacidade de emprego, proporcionando
melhores condições para a tropa e beneficiando a capacitação de seus militares, constitui
elemento inerente ao atendimento de demandas primordiais como a conservação de alimentos
durante as missões e a realização de tarefas diuturnas.

6. Descrição da solução como um todo

Aquisição de combustíveis para atender a Organização Militar, a ocoÍrer no ano de 2023
conforme disponibilidade orçamentária, é considerâdo "comum" pois enquadra-se classificado
nos termos do parágrafo único, do art. lo, da Lei 10.520, de 2002 "Consicleram-se bens e

serviços comuns, para os ftns e efeitos desÍe artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidarle possam ser objetivamente dejinidos pelo edital, por meio de especiticoções usuais no
mercado-"

lde3
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos dos itens foram estabelecidos de acordo com demandas de anos anteriores e em

demandas de materiais para o 54o BIS.

8. Estimativa do Valor da Contratação

A estimativa dos preços foi baseada na pesquisa de mercado de acordo com as necessidades do 54o

BIS e confoÍme mapa comparativo em anexo ao processo.

9. Justificativa para o Parcelamento ou nâo da Solução

O Serviço de Registro de Preços é composto por 01(um) ítem (combustível) de acordo com o Decreto

7.89212013, conforme tabela constante do Termo de Referência.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

O objeto da licitação já abarca a logística dos materiais solicitados.

11. Alinhamento entre a Contrataçâo e o Planejamento

A Equipe de Planejamento identificada abaixo chegou à conclusâo acima em razáo dos seguintes

motivos: Esta aquisição permitirá que continue sendo cumprido o objetivo finalístico do 54' BIS,
trazendo uma resposta especializada aos problemas de aquisição de combustíveis desta Organização
Militar, tendo gaúo de pessoal e material, acarretando economia aos cofres públicos.

12. Resultados Pretendidos

Os materiais serão adquiridos da melhor qualidade, sendo fiel ao objeto licitado, melhorando os padrões

das missões dessa Unidade, assim como o moral da tropa no desenvolvimento de suas atividades, e

atenderá ao princípio da economicidade, uma vez que evitará danos ao patrimônio da União.

13. Providências a serem Adotadas
Nomeação da Comissão Permanente de Licitação;
Abertura da Intenção de Registro de Preços;
Envio do Processo para análise jurídica.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Os materiais a serem licitados que se enquadrarem na prática de sustentabilidade, deverão conter os
seguintes critérios: menor impacto sobre recursos naturais como florao fauna, ar, solo e água;
preferência para materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na
utilização de recursos naturais como água e energia maior geração de empregos, preferencialmente
com mão de obra local maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra uso de

2

inovações que reduzam a pressão recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos
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naturais utilizados nos bens, serviços e obras.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

A Equipe de Planejamento identificada abaixo chegou à conclusão acima em razão dos seguintes

motivos: Esta aquisição permitirá que continue sendo cumprido o objetivo finalistico do 54o BIS,

trazendo uma resposta especializada aos problemas de aquisição de combustíveis desta Organização

Militar, tendo gaúo de pessoal e material, acarretando economia aos cofres públicos.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o honírio oficial de Brasília e fundamentam-se no §3o do Art. 4o

do Decreto n' 10.543. de l3 de novembro de 2020.

JOSAFÁ - 2u Ten
de Planejamento

PAULO DOS SANTOS - Cap
Fiscal Administrativo do 54' de Infantaria de Selva

RAFAEL
OD do 54'

BRITO - Cel
InÍàntaria de Selva

!1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
"BATALHÃo c.q,creuE AJURICABA"

GERENCIAME DE RISCO

AOUISICÃO NN COMBUSTÍVEL UTILIZACÃO EM GERADORE S
Situação
Desejada

(e)

Situaçâo
Inicial (d)

Rspnl
(h)

Ação Proposta
(0

P I C

NO

(a)
Descrição

(b)
Catg
(c)

P I C

Estratógia
(e)

B M B Integrante Adm inistrativoE M A A Mitigar

- Área administrativa inclui no instrumento
convocatório a gradação das sanções para os

comportamentos tipificados na Lei 10.52A/2002, art.
7o e, se Íbr o caso, pregoeiro inicia processos

administrativos para apenação.

I
"Aventureiros"

participando de licitações

B M B Integrante Adm inistrativoM A Prevenir

- fazer prever nos requisitos da empresa, em edital,
exigências de qualificações técnicas e econômico-
financeira suficiente a assegurar a execução do

contrato sem que diminua a concorrência do certame.

2
limpresas incapazes de

executar o objeto
participando da licitação

E A

B M B Fiscal deE M A A Mitigar

- Incluir exigência de apresentação de atestado de

competência técnica referente à experiência anteriot
da empresa.
- InÍbrmar ao setor de aquisições para que providencie
as medidas administrativas necessárias junto ao forne-
cedor

J

Prestação do serviço
previsto no certame com

baixa qualidade
)Y1

l

I



NO

(a)
Descrição

(b)
Catg
(c)

Situação
Inicial (d) Estratégia

(e)
Ação Proposta

(f)

Situação
Desejada

(s)
Rspnl

(h)
P I C P I C

4
Inexecução total ou

parcial do objeto pela
contratada

E B A A Prevenir

- Fiscalização durante o planejamento e execução do

serviço a ser realizado pela empresq gerando
relatórios e notificações caso necessário.
- Informar ao setor de aquisições, licitação e contrato
para que providencie as medidas administrativas
necessárias iunto à empresa.

B A B Fiscal de contrato

5

Atraso na prestação do
serviço a ser realizado

pela empresa contratada
E M A A Mitigar

- Notificar a contratada imediatamente sobre o não

cumprimento do horário.
- Informar ao setor de aquisições, licitação e contrato
para que providencie as medidas administrativas
necessárias iunto a empresa.

B M M Fiscal de contrato

6
Constatação de

necessidade não
especificada no certame

o u A M Aceitar

- Aprimorar o detalhamento das especificações do

termo de referência.
- Incluir no relatório de execução do contrato a

demanda necessária para possível inclusão em novo
certarre.

B M B Integrante técnico

7 Itens do certame deserto E M A A Mitigar

- especificar o objeto de forma a promover maior
concorrência
- aorealizar a pesquisa de preços, garantir que o preço
máximo esteia dentro do praticado no mercado

B M B Integrante técnico

8 Impugnação do processo E M A A Mitigar

- especificar o objeto de forma a promover a

concorrência
- cuidar para que não haja direcionamento do objeto a
ser adquirido
- promover uma audiência pública acerca do edital

B A M
Integrante técnico e

administrativo

Legenda

c( r) C ategorização do risco i denti fi cado
ituação em que se encontra(d)

inicialmentelOraem 
numérica a ser dada ao

lnsco
(a) (b) Descrição do risco identiÍicado

(e) Situação visualizada após
implementação da ação proposta

e nome de quem
(h),-, llistratégia a ser aplicada no(e) 

lçombaã ao risco identificado
(f) Ação proposta paÍa neutralizar ou

amenlzar 0 rlsco

>1

É

o'

I



A latto B lBaixo C Criticidade Externo
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APROVAÇÃO:

Humaitá-AM, 05de maio de 2023.

Ten
Presidente da de Planejamento

PAULO DOS SANTOS - Cap
Fiscal Administrativo do Batalhão de Infantaria de Selva

RAFAEL DE BRITO - Cel
OD do 54" de Infantaria de Selva

á
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Aviso de

CONTRATA
DIRETA
001t2023

CONTRATANTE . í60005
54o Batalhão de lnfantaria de Selva

OBJETO
Aquisição de combustível para utilização em geradores

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ R$ 34.950,00

DATA DA SESSÃO
De

HORARIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até 14h

PREFENÊruCN ME'EPP/EQU IPARADAS
SIM

ÇAo

r I

I
Baixeo APP
ê ôprêsênte

t

I I

4
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Su má rio
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

z. ennrrcreaçÃo NA DTSeENSA ELETRômrcn........
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vrrxrsrÉnro DA DEFEsA
nxÉncrro BRASTLETRo

s4'BATALHÃo »r INTANTARTA DE sELvA*nAT.lrHÃo cAcretrr AJURTcABA,

Avrso DE coNrRAraçÃo DIRETA N" 00í/2023

( Processo Ad mi n istrativo n. o U122.OO251 1 t2023 -61

Torna-se público que o 54o Batalhão de Infantaria de Selvq por meio do(a) Pelotão de Manutenção
e Transportes, realizaúr Dispensa Eletrônicq com critério de julgamento menor preçq na hipótese do g4.
75, inciso // nos termos da Lei n." 14. 133, dc-Llf!ç abril «le 202 1, da Instrução Normativa SegesiME n,,67.
de 201 l, e demais norÍnas aplicáveis.

Data da sessão:
Horário da Fase de Lances: 0800h às 14:00h
Link: http:/lwww.comprasnet.gov.brl
Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DACONTRATAçÃO DTRETA

I'l'O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por
dispensa de licitação, para aquisição de combustívet (óleo diesel) para ser utilizado em geradores
para atender as demandas do 54o Batalhão de Infantaria de Selva, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

L2.A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.

Item Especificação CAT
MAT

Und Qtd
Valor

Unitário
ValorTotal

1

Oleo Diesel S10

Uso: Automotivo
Apresentação: Com Biodiesel

Composição: Concentração De
Enxofre l0 MG/KG

461548 Litro 5000 R$ 6,93 R$ 34.666,67

1.2.l.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu
interesse.

l'3.o critério de julgamento adotado serâ o menor preço, observadas as exigênciascontidas neste
Aviso de contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

i, .3í16
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2. pARTrctpAçÃo ne DseENSA euernônrcR.

2.1.A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
Compras.gov.br, disponivel no Portal de Compras do Govemo Federal, no endereço eletrônico
l!$ \,tgs!![ll{r!]tp!q§.

2.l.l.O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no pe44] Nqcren4l dç: qq!!!r!qçOçs
Públicas - PNCP. e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema
de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

2.1.2.O Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo Op[çatir.,o Compras.gov.br.

2.1.3.0 fornecedor é o responúvel por qualquer transação efetuada diretamente oupor seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrônicq não cabendo ao provedor do Sistema ou
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da seúa, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.2.1. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, conholador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontraüado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que manteúa vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da t-ei n" ó-a!{. çlç Li
cle dezembro.df Lgló, concorrendo entre si;

0 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

4l t6
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, fisica oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, conholada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do fornecedor;

2.2.4. organízações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 7 46/2014-TCU-Plenário); e

2.t. Será permitida a participação de cooryrafivas, desde que apresentem demonstrativo de
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os
cooperados e atendam ao art. 16 da Lei no 14.133. de 2021.

2.3.1. Em sendo permitida a paíticipaçáo de cooperativas, serão esÍendidas a e/as os
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pegue no pofte quando
elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.o 11.488. de 15 de iunho de 2007.

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contraüante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercicio ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da
legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art.9n da I-ei n.' l4.l J-) )o7 1de

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔTrcN E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta. encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,atéadataeohorário
estabelecidos para abeúura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
oferüados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tribulários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Setor de Àquisições, Licitações e Contatos - SALC í" BIS
BR 3 19, Jno, Zona Rural, Humaitrí - AM, CEP: 69.800400
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3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração,

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis.

a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, üambém, assinalar Termo de

Aceiüação, em campo proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.7.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

3.7.2. qule est'á ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus

anexos;

3.7.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistemq assumindo-as como

firmes e verdadeiras;

3.7.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 cla Lei n" 8.213i9_1.

3.7.5. que não emprega menor de 18 anos em kabalho noturno, perigoso ou insalubre enão
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artrgtZl ){XXIII. da ConstituiÇàg;

3.8.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos esüabelecidos no artigo I (r ila Lei n" 14. I 33. «Je 29il-

3.9.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no aúlgo 3" da Lei Compleme n" 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos

{irr- l '' ao 3" do art. .1". da Lei_n." 14. i 33, dtl?q2l

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no srsÍema, fica facultado ao fornecedor,
ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro
do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desmnto, conforme o caso).

3.10.1.Feita essa opÇâo os ,ances serão enviados automaticamente pelo sistema,
resperfados os /,'i7rrÍes cadastrados pelo fomecedor e o intervalo mínimo entre
lances prcvisto nesfe ay,so.

3.l0.l.l.Sem prejuízo do disposto acima, os ,ances poderão ser enviados
manualmente, na forma da seção respectiva desÍe Aviso de Contratação
Direta;

3.10.2.O valarfinal mínimo poderá ser afterado pelo farnecedor durante a fase de disputa,
desde que não assuína valor superior a lance já registrado por ele r?o sisfe/na.

. , 6tl6
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3.10.3.O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o ôrgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seçâo seguinte
desfe Avrso.

4, FASEDELANCES

5.

4.l.A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de

lances também já previsto neste aviso.

4.2.Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3.O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado eregistrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos Çomo "lances intermediários" para os fins deste Aviso
de Contratação Direta.

4.3.2.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de

R$ 0,01(um centavo).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorreú com o valor de sua proposta. 4.6.Durante o
procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do

rnaior desconto registrado, vedada a identifrcação do fornecedor.

4.T.Imediatamente após o término do prazo estabelecido paÍa a fase de lances, haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente

de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para

a contratação.

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para

a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que teúa apresentado o melhor
preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela

Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classiflrcados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for deselassificado em

l ,, 7il6
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razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo defrnido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de

contratação.

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será

solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado. acompaúada de

documentos complementares, se necessários.

5.5.O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (hinta) dias, a contar da data desua

apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6. í. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.ó.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

5.6.4. náo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executâr a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance

que:

5.7.1. for insuÍiciente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitrírios simbólicos, irriúrios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,ainda que o ato convocatório da

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade dopróprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da ptanilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções coletivas de habalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de pre4o, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor

comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço.

5.9.1.0 ajuste de que üata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substilncia das propostas ;

5.9.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.10. Parafins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5./1. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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J./2. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova datae horario para

a sua continuidade.

J./3. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABTLTTAçÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I -
DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO deste aviso e serão solicitados do

fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedordetentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no processo de contratação direta ou a futura contraüação, mediante a consulüa aos

seguintes cadastros:

a) slÇÂE;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria4eral da União

(https: 'portaldatransparencia.gov.brisancoes/consulta'lcadaitro-!9,q2j:); e

c) Cadasto Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https:iiportaldatransparencia.gov.bri sancoe s/colsulta'lcadastro: I o,,o2C2).

6.2.1.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e de seu sócio

majoritário, por força do 41!gq I2 da Lei n' 8.429. de 2 de junho de -1i92, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responúvel pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritrírio.

6.2.l.l.Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligurciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.2. I . l. I .A tentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

6-2.1.1.2.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.2.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado,por falta de

condição de participação.

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. E dever do fornecedor af.;etlizzr- previamente as comprovações consüantes do SICAF para

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encamiúar, quando

solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.3.2.0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) valida(s).

6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF,
o fornecedor será convocado a encamiúá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo
de , sob pena de inabilitação. art. 19 3" dalNS es/ME no 67
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6.5, Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais nãodigitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.
6.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,salvo

aqueles legalmente permitidos.

6.7. Se o fomecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,e se o

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto para

atestados de capacidade técnica, ç no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matru e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.

6.10.1.Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as

condições de habilitação

6.1l. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAçÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será Íirmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2.O adjudicatário terá o prazo de O5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assrnar o Termo de contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (NoÍa

de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2. l.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração podení encamiúá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de

acesso à sistema de processo eletrônico para esse fm ou outro meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazo de 3 dias, a contar da data de seu recebimento ou da

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior podení ser prorrogado, por igual período,por

solicitação justificada do adjudicatârio e aceita pela Administração.

7.3.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

t.s.t. referida Nota está substituindo o cpntrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as dispos,'Ções da Lei no 14.133. de 2021:

7.3.2. a contratada se vincula â sua proposta e às preusôes conÍrdas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

Pirgin.rl0l16
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7.3.3.a contratada reconhece gue as lrpóÍeses de rescaâo são aguelas previstas nos

aftioos 137 e 138 da Lei no 14.133. de 2021 e reconhece os dircitos da

Administração previstos nos aftigos 137 a 139 da mesma Lei.

7 .4.O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

7.5.Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durante a vigência do contato.

8. |NFRAçÔES E SANçÕES AOMINISTRATTVAS

8. 1 . Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no igt.

!-11rla!rLtf_l_ill l- cls. 2!2,!, quais sejam :

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da licitação semmotivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8. I .9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10. l.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o

encerramento da fase de lances.

8.1.I l. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no 4rt. 5' da Le i n" I1.846. de illlç 4Sq§!!-de l{ifl
8.2.O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela fata do subitern 8.1. t deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8. l.12;

c) Impedimento de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

, llll6
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(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando

não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (hês) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

8.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (ar1. I 56. §9")

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente coma multa Gft.
r 5ó. §7').

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pftvo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. l5l)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente(art. 156. [8").

8.7. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8.4 aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do a&
]=1E_-@.'paxaaspenalidadesdeimpedimentodelicitarecontratarede
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. l -§6. § l):

8.10, a nattrÍeza e a gravidade da infração cometida;

8. I l.as peculiaridades do caso concreto;

8.12.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 8.13.os danos

que dela provierem para o Conkatante;

8.l4.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas eorientações dos órgãos

de controle.

8.15.Os atos previstos como infrações administrativas na Lçr n'la-§Lde :AZl, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lçi-1l t:.S+fr, ttc t'Oc ago , serão apumdos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.16.A personalidade jwídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou àempresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (artJ§Q)

j'l: .: r :, .,. 12 l16
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8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de

pubticidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instiruídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. lo!)

8.í8. As sanções de impedimento de licitare contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do g1l ó3 da Lei n" 14. I 33. de 2!)2 l-

8./9. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Aviso.

e. DAS DTSPOSçÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fomecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada foradeste

procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 tambem poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (rrocedimentodeserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquernatureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberâ ao fornecedor acompaúar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou

de sua desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar elros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classifi cação.
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9.8. As norÍnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempreinterpretadas em favor

da ampliação da disputa enfe os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responúvel por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.1l. Da sessão pública será diwlgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Diretq para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.I2.2.ANEXO II - Termo de Referência;

maio de 2023.

RAFAEL
OD do 54o

DE BRITO - Cel
Infantaria de Selva

Setor de Aquisiçôes, Licitações e Contratos - SALC Í" BIS
BR 319, Vn', Zona Rural, Humaitá - AM, CEP: 69.800{00
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ANExo l- DocumEnrnçÃo ExlGlDA PARA neellmeçÃo

l. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelasdiscriminadas

nos itens a seguir:

l.l Habilitação jurídica

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em

todo o teritório nacional;
1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.1.3 Microempreendedor lndividual ' MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ftcatá

condicionada à verificação da autenticidade no sitio

r/em

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou
sociedade identificada como êmpresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no

País: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidadefederativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREUME n.o 77, de 18 de

março de 2020;

1.1.6 Sociedade simplês: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento

comprobatório de seus administradores;

1.1.7 Filial, sucuÍsal ou agência de sociedade simples ou empresária -

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de EmpresasMercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz;

1.t.8 Socredade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata

da assemôleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que tnta o art. 107 da Lei no

5.764. de 1971.

1.1.9 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............
(especificar a atividade contratada sujeita à autoização), expedido a
por ....... (especificar o órgão competente) nos Íermos do art da

(Lei/Decreto) no ........

Ll.l0 Os documentos apresentados deverão estar acompaúados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

f.2 Habilitações fisca!, social e trabalhista:

Setor de Aquisições, Licitaçdes e Contratos - SALC í" BIS
BR 319, yn', Zona Rural, Humaitá - AM, CEP: 69.80G00
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l-i

prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

prova de regutaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria daReceita

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tribuários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas adminisaados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta no L75 l, de 02/l0l20l4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, XXXIII, da

Constituição;
prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943.

Setor de Aquisições, Licitações e C.'ontratos - SALC í'BIS
BR 319, ín', Zona Rrral, Humai&i - AM, CEP:69.$0{XX)

1.2.1

1.2.2

r.2.3

1.2.4

r.2.5

t.2.6
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
*BATALHÃo cncreuE AJURTCABA'

Termo de Referência

Processo Administrativo N" 64122.00251 I I 2023 -67
(PMT 0U2023\

l. Do oBJETo

1.1. Aquisição de combustível para ser utilizado em geradores durante operações e adestramentos do 54o

Batalhão de Infantaria de Selva:

Item EspeciÍicação do Objeto CATMAT Und Qtd
Valor de

Referência
Valor Total

(R$)

0l

Oleo Diesel Sl0
Uso: Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concentração De

Enxofre l0 MG/KG

461 s48 Litro s000 R$ 6,93 R$ 34.666,67

2. DAJUsrrFrcATrvA E Do oB.IETrvo DA coNTRATAÇÃo

2.1. O combustível a ser adquirido sera utilizado para a geração de energia elétrica e visa cooperar para

a melhoria dos padrões de operação do 54" Batalhão de Infantaria de Selva, em cumprimento de

sua missão institucional.

3. DA cLASSTFICAÇÃo Dos BENs

3.1. Trata-se aquisição de pequeno valor, de acordo com o parâgrafo primeiro, o art 1o da Portaria

306t2001- MPOG.

3.2. Por se tratar de bens de pequeno valor, que se enquadra na hipótese de dispensa de licitação
prevista no art. 75, da Lei no 14.133121, será adotado o sistema de cotação eletrônica.

4. DA ENTREGA E Dos cRrrÉRros DE ACETTAÇÃo no oBIETo
O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da

Nota de Empeúo, em remessa única, no seguinte endereço: BR 319, slno,Zona Rural, Humaita - AM,
CEP:69.800-000.

4.1. Os bens serão recebidos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da contratação, pârÍr efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com *á,
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no pÍazo y

I
L
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de 10 (dez) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da

penalidades.

4.3. O prazo de garantia dos produtos não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias,

a partir do recebimento dos produtos, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de

entrega e sua instalação, mesmo após sua aceitação pela Contratante.

4.3.1. A licitante vencedora seú responsável pela substituição, troca ou reposição, no caso

de produtos entregues com defeito, danificados ou não compatíveis com as especificações deste

Termo de Referência.

4.3.2. A substituição de produtos que apresentem não conformidade será por outro em

estreita conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência, sem custo

adicional para o Contratante.

5. DAS oBRrcAÇÕns »l coNTRATAIYTE

5.1. São obrigações da Conffitante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Brísico e da proposta,paÍa fins de

aceitação;

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada

com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou

subordinados.

6. DAS oBRrcAÇÕns oa coNTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

6.1.2. substifuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.3. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;



6.1.4. manter, durante toda a execução da contratação, em

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

6.1.5. indicar preposto para representil-la durante a execução da contratação.

7. DASUBCoNTRATAÇÃo

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. uAALTERAÇÃo st BIETrvA

8.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da contratação; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da

contratação.

9. Do coNTRoLE E FrscALIzAÇÃo DA ExECUÇÃo

9.1. Nos termos do art. 137 Lei no 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos

observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em coÍresponsabilidade da Administração

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei no I 4. 1 33, de 2021 .

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

10. Do PAGAMENTo

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o art. 75 da Lei 14.133, de 2021, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. l4l, da Lei no 14.133,

de 2021.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto da confratação.

ln 1ú-
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10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

regularidade fiscal, constatadapor meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentagão

na Lei no 14.133, de202l.

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3l da Instrução Normativa
no 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à Contratada, senâ rcalizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será

providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26de abril de

2018.

10.9. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla
defesa.

10.I I . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão da contratação, caso a Contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido a contratação em execução com a Contratada inadimplente no
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela mríxima autoridade da

contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tributrârio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculadamediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM: I xN x VP, sendo:

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira:0,00016438, assim apurado:

(6/100) I :0,00016438
TX: Percentual da taxa anual: 6Yo

1 : (TX) I_
365

11. ANTECTPAÇÃo Do PAcAMENTo

1 1.1 Não será utilizado a opção de antecipação do pagamento.

12. DA GARANTTA DE ExECUÇÃo

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, por se tratar de objeto com

entrega imediata.

13. DAS sAr\Çons ADMrhilsrRATrvAS

13.1. Comete infração administrativa nos termos do Art. 155, da Lei no 14.133, de 2021, a

Contratada que:

13.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência

da contratação;

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. falhar ou fraudar na execução da Nota de Empeúo;

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. cometer fraude fiscal;

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto da contratação, a Administração pode aplicar à

Contratada as seguintes sanções:

13.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante;

13.2.2. multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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13.2.3. multa compensatória de l}Yo (dez por cento) sobre o valor total da

caso de inexecução total do objeto;

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percenfual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até

2 (dois) anos;

13.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem

também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa

no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

13.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1,13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à

Contratada juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. I15, da Lei no 14.133, de 2021, as empresas

ou profissionais que:

13.4.1. teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto

na Lei no 14.133, de202l, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no pr.Lzo máximo de 15

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419

do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade

I3.9. Requisitante
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1 3. I 0. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práti

administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013, como ato lesivo à

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou

Processo Administrativo de Responsabllizaçào - PAR.

I 3. I I . A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas comoato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de lo de agosto de

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos adminiskativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. DA ESTIMATTvA DE PREÇOS E DOS PREÇOS REFERENCIAIS
14.1. O custo estimado da aquisição é de R$ 34.666,67 (trinta e quatro mil, seiscentos e sessenta e seis

reais e sessenta e sete centavos).

Humaitá-AM )Lo"maio de 2023.

JOSAF FILHO - 2'Ten
de Planejamento

RAFAEL A DE BRITO - Cel
Comandante do 54" de Infantaria de Selva



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

54'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
*BATALHÃo c,q,cleuE AJURICABA"

DIEx Requisitório n'001/2023 - PMT/Cia C Ap/54' BIS
EB: 64122.0025 I I 12023 -67

Humaitá-AM,05 de maio de 2023.

Do Cmt PMT

Ao Ordenador de Despesas 54o Batalhão de Infantaria de Selva

Assunto: solicitação de abertura de Cotação Eletrônica / Dispensa de Licitação

l. Nos termos do contido no art.75, ll, da Lei Nr 14.133/l"Abr2l, o qual prevê que é

dispensável a licitação para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e

sete mil duzentos e oito reais e trinta e três centavos), no caso de outros serviços e compras, solicito a

V Sa providências no sentido de aprovar a aquisição dos materiais abaixo especificados, por
intermédio de DISPENSA de licitação:

2. Solicito de x Mat. de Consumo Mat. Permanente

3. JustiÍicativas: O 54" Batalhão de Infantaria de Selva, subordinado à l7u Brigada de

Infantaria de Selva e ao Comando Militar da Amazônia, integrando a Força de Prontidão da lu
Brigada de Infantaria de selva em Boa Vista-RR, objetiva adquirir óleo diesel para ser utilizada na
geração de energia elétrica.

A aquisição do material levantado nesta fase de planejamento visa atender a necessidade de

geração de energia durante as atividades de emprego operacional e adestramentos da tropa em

cumprimento a missão institucional desta OM.
O uso de geradores nas atividades operacionais desta OM visa aumentar a capacidade de

emprego, proporcionando melhores condições para a tropa e beneficiando a capacitação de seus

militares, constihri elemento inerente ao atendimento de demandas primordiais como a

alimentos durante as missões e arealização de tarefas diufurnas.

QTD
VALOR
UNIT

VALOR
TOTALDESCRTÇÃO CATMAT UND

FORNITEM

461548 Litro 5000 Rs 6,93 Rs 34.666,671

Óleo Diesel S10
Uso:Automotivo

Apresentação: Com Biodiesel
Composição: Concentração De

Enxofre 10 MG/KG

R$ 34.666,67Valor Total Estimado.

de



Reconhecendo que esta aquisição possui grande relevância e os beneficios diretos advindos
aquisição resultariam no fornecimento de insumo necessário para prover melhores condições gerais

nos desempeúo da atividade fim desta OM, acrescento, ainda, que os beneficios indiretos são

refletidos no aquecimento da economia nacional, em que a Administração Militar contrata empresas

idôneas, localizadas em todo o território brasileiro, cadastradas no SICAF, a um preço justo, para

fornecimento de materiais e equipamentos, havendo compensação remuneratória como contrapartida.
Em decorrência do recebimento de crédito no valor de R$ 39.000,00 (trinta e nove mil reais), na

Natureza da Despesa (339030 - Aquisição de Material Consumo), do Diretoria de Gestão

Orçamentária - Gestor, conforme consta da 2023NC000848, de 9 de janeiro de 2023. Este Batalhão
foi incumbido de executar a missão de realizar as despesas referentes à aplicação do crédito acima
referenciado, porém, esta despesa não foi planejada por esta célula de planejamento.

Sendo assim, não consta no Planejamento e Gerenciamento de Contratações - PGC, do PCA
2023 que se encontra em execução, conforme consultado pelo endereço:

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-artefatos-web/gestao-itens-demandados.
Ocorrendo de forma extraordinária, esta OM solicita por meio deste e dos documentos que

comporão todo o processo, a possibilidade de que possa ser utilizaçda a Cotação / Dispensa Eletrônica
em detrimento ao instrumento do Pregão Eletrônico, devido no presente momento, o item proposto,
não encontrarem-se registrados em Atas de SRP, da UASG: 160005 - 54o Batalhão de Infantaria de

Selva, nem mesmo em Atas de SRP de outras UASGs, para que houvesse a possibilidade de realizar as

aquisições por meio de Adesão à Ata de SRP vigente.

Humaitá-A M, L lde maio de 2a23.

RAFAELAU DE BRITO - Cel
Comandante do 54o de Infantaria de Selva

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

1. Autorizo o empenho referente a aquisição dos materiais.
2. A SALC tome as providências decorrentes de acordo com as norÍnas em vigor.
3. Para fins do Art 38 da Lei 8.666, de 2l de juúo de 1993, a aquisição de materiais ocorrerá por
conta do Recurso Orçamentário da Gestão 00001 - Tesouro Nacional (160005), Plano de Trabalho
Resumido (PTRES) 171460, Plano [nterno (PI) I3DAFUNGEEA, respectivamente, na Natureza
de Despesa (ND) 30 e conforme 2023NC000848, de 9 de janeiro de 2023, alocado e disponibiliza-
do por ocasião do respectivo Empeúo.
4. Publique-se.

RAFAELAU DE BRITO - Cel
OD do 54" de Infantaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

54" BATALHÃo DE INFANTARIA DE sELvA
*BATALHÃo cacreuE AJURTCABA"

LrsrA DE vERrFrcaÇÃo - AeursrÇÃo DE BENS

vERrFrcAÇÃo coMUM AToDAS AS coNTnaraÇons ESTADO
S/I{A{.A.

pg

l. Houve abertura de processo administrativo devidamente autuado e

numerado, quando processo fisico, ou registrado quando processo eletrônico,
nos termos da ON-AGU 212009?
Obs.: Dispõe a ON-AGU 212009:. "os inslntmentos dos contratos, convênios
e demais ajustes, bem como os respectivos aditivos, devem integrar um
ítnico processo administrativo, devidamente autuado em sequência
cronológica, numeredo, rubricado, contendo cada volume os rcspectivos
termos de aberÍura e encenomenío."
2. Consta a solicitação/requisição do objeto, elaborada pelo agente ou setor
competente? \1 50-V
2.1. O objeto requisitado está contemplado no Plano Anual de Contratações,
de acordo com a IN SEGES n" ll20l9? 6.t) ú
3. Foram elaborados e juntados ao processo os Estudos Técnicos
Preliminares, conforme as diretrizes constantes da tN SEGES/MP n"
40t2020?
Obs.l: O art. 8o, I da IN SEGES/ME no 4012020 estabelece que é facultada a

elaboração dos Estudos Preliminares nas hipóteses dos incisos I, II, III, [V e

XI do art. 24 da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993. Com o advento da
Medida Provisória no 961, de 2A20, o limite do art. 24,1e II passou para
R$50.000,00 para aquisições e serviços em geral e R$100.000,00 para
serviços de engenharia e obras.
Obs.2: Nas contratações que utilizam especificações padronizadas
estabelecidos nos Cadernos de Logística diwlgados pela Secretaria de
Gestão, poderão ser produzidos somente os elementos que não forem
estabelecidos como padrão (art.7", §3" da IN SEGES/]vIE n" 4012020')

ó
(,ú

3.1. Os estudos desenvolvidos atenderam a todas as exigências do art. 7o da
IN SEGES 4OI2O2O? ú It" +5'l
3.2. A não previsão, nos estudos preliminares, de qualquer dos conteúdos do
art.7" da IN SEGES/N/ÍE n' 4012020 foi devidamente justificada no próprio

4qçqq94]q? (art. 7", §2o, da IN SEGES/IV{E n" 4012020) [J,4_
3.3. Consta a aprovação do Estudo Técnico Preliminar pela autoridade
competente? (art. 14, inciso II, do Decreto n.' 10.024119) \J ús
4. HáL termo de referência ou projeto básico elaborado pelo setor
requisitante? (art.90, II do Decreto 10.024/19; art. 6o,IX, art. 7",1 e II, §2", I,

)§7" e art. 14 da Lei 8.666193 ó 'Í"+Ü
4.1. O documento contendo as especificações e a quantidade estimada do
bem observou as diretrizes do art. 15 da Lei 8.666193? § 5 + t5
4.2. Foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de
Referência ou de Projeto Básico da Advocacia-Geral União? (Enunciado no 6
do Manual de Boas Práticas Consultivas).

(§ z9 qSt
,-)

n3*--



4.2.1. Foram justificadas e destacadas visualmente, no processo, eventuais
ou nao do modelo de termo de referência da AGU?

n__§s_
d. o.

5. Encontra-se prevista a exigência de amostra ou prova de conceito para
algum item? AJ4 (l

5.1. A exigência está clara, precisa e acompanhada de metodologia de
análise? í--.1.4
6. Houve consulta ao "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", da
CGU/AGU, com manifestação sobre práticas e/ou critérios de
sustentabilidade economicamente viáveis adotados na contratação?
(IN/SEGES ll20l0, art. 5")

ó EAL

7. Consta a aprovação do termo de referência ou do projeto básico pela
autoridade competente? (art. 14, II, do Decreto 10.024119; aÍt.7o, §2o, I da
Lei 8.666/93)

a
\) úJ

8. Foi realizada ampla pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo
do objeto a ser contratado baseada em critérios aceitáveis observando-se a IN
SLTIÂvIP 5, de 27 de juúo de 2014? (art. 3o, III, da Lei 10.520102, art. 3,
XI, "a", "2" do Decreto 10.024119, arts. 15, III e 43, IV da Lei 8.666193 e art.
7o, inc. V e VI da IN SEGES/ME n" 4012020).

§ S+§

8.1. A metodologia de obtenção do preço de referência foi esclarecida e

devidamente justificada? (art.2", §§ 2 e 3 da IN/SLTI 0512014) § 6+8
8.2. Foi juntada tabela comparativa dos preços obtidos datada e assinada pelo
servidor responsável pela pesquisa, para fins de subsidiar a análise crítica
dos preços coletados? 5 §+t
8.3. Consta manifestação da área tecnica com análise dos preços obtidos na
pgsqqlq4l (afr,2', §§ lo a 6o da IN 5, de 2014) ó S+3
9. Tratando-se de atividade de custeio, foi observado o art. 3" do Decreto
10.19312019 clc art.3" da Portaria MP n" 24912012? ó a +l+
10. Consta indicação do recurso orçamenúrio próprio para a despesa e da
respectiva rubrica, caso não seja SRP? (art. 8", IV do Decreto 10.024119 e
arts. 7o, § 2", IlI, 14 e 38, caput, da Lei 8.666193) ó ü
10.1. Se for o caso, constam a estimativa do impacto orçamentário financeiro
da despesa prevista no art. 16, inc. I da LC 101/2000 e a declaração prevista
no art. 16, [I do mesmo diploma na hipótese da despesa incidir no caput do
art. 16? (ON/AGU s2l20l4)
Obs. l: ON AGU 52: "Ás despesan ordinárias e rotíneira,s da adminisÍração,
já previstas no orÇomento e de,stinadas à manutenção das açõe,s
governomentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos
I e II do art. l6 da Lei Complementar l0l, de 2000)'

|.-J, +

I l. Foram utilizados os modelos padronizados de instrumentos contratuais
da Advocacia-Geral União? (Enunciado no 6 do Manual de Boas Práticas
Consultivas). ó 4+9
I l.l. Eventuais alterações nos modelos ou sua não utilização foram
devidamente justificadas no processo? AJ. +

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA DISPENSA DE LICITACÃO

OBS: Nos termos da Orientação Normativa AGU n" 46, de 2610212014, a
manifestação jurídica nas contratações diretas pelo pequeno valor (fundadas
no art. 24, I e II da Lei n" 8.666193) é dispensável quando inexistir dúvida
jurídica e forem usadas minutas padronizadas (como as minutas da AGU).
Tal orientação se aplica, inclusive, se a contratação for fundada nos
patamares de preço trazidos pela Medida Provisória no 961 , de 2A20, de

ESTADO
S /N I
N.A.

ó a,

t
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l=R$100.000,00 para Obras e Serviços de Engeúaria e de R$50.000,00 para

Compras e Serviços em geral.

27. Houve justificativa do enquadramento ou não do objeto dentro das

hipoteses do art. 24 da Lei n" 8.666193 ou de legislação específica pertinente,
com indicação expressa do fundamento legal utilizado?
OBS l: Caso se trate de dispensa em razão do valor (Art. 24, incisos I e II),
atentar para os novos patamares previstos na medida provisória no 961, de 6
de maio de 2020 (R$100.000,00 para obras e serviços de engenharia e

R$50.000,00 para compras e serviços em geral), enquanto perdurar o estado
de calamidade reconhecido pelo decreto legislativo n" 6, de 2020.
OBS 2: Orientação Normativa AGU n. 12, de 0I/0412009: Não se dispensa
licitação, com fundamento nos incs. V e VII do art. 24 da lei n" 8.666, de

1993, caso a licitação fracassada ou deserta teúa sido realizaü
na modalidade convite.
OBS 3: Orientação Normativa n. 13, de 0110412009: empresa pública ou
sociedade de economia mista que exerça atividade econômica não se

enquadra como orgão ou entidade que integra a administração pública, para
os fins de dispensa de licitação com fundamento no inc. VIII do art.24 da lei
n" 8.666, de 1993.

OBS 4: Orientação Normativa n. 14, de 0110412009: Os contratos firmados
com as fundações de apoio com base na dispensa de licitação prevista
no inc. XIII do art. 24 da lei no 8.666, de 1993, devem estar
diretamente vinculados a projetos com definição clara do objeto e com
ptazo determinado, sendo vedadas a subcontratação; a contratação
de serviços contínuos ou de manutenção; e a contratação de serviços
destinados a atender as necessidades permanentes da instituição.

ô ú

27.1. Nas hipóteses do ar1. 24, incisos IV e XXXV, houve demonstração da
çaracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente
risco à segurança pública que justifique a dispensa, conforrne o caso, nos
termos do art. 26, paréryrafo único, inciso I da Lei n" 8.666/93?

ü4.
28. Constam dos autos as razões para escolha do executante a ser
contratado? llJ.â.
29. Consta dos autos prova: a) de regularidade Íiscal federal; b) de
regularidade com a Seguridade Social; c) de regularidade com o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço; d) de regularidade trabalhista; e) declaração
de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição
Federal; e f) ausência de penalidade que vede a contratação com o órgão
(artigo 27 e seguintes da Lei 8.666/1993)?
OBS: A consulta deve ser feita nos seguintes endereços:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cnj jus.brlimprobidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https : i/contas.tcu. gov.br/ords/f?pINABILITADO :INIDONEOS);
OBS 2: Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a
substituição das consultas das alíneas "b", """ e "d'r acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https ://certidoesapÍ. apps.tcu. gov.br/)

t..l

30. Foi juntada aos autos consulta ao CADIN? (art. 6o, III da Lei no

10.s22t02) ü 7-)



n---52--
.Y,T)OBS: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informativo, de

modo que a existência de pendências não impede a contratação. t
31. Houve o recoúecimento da dispensa de licitação e a sua ratificação, nos
termos do art. 26 da Lei no 8.666/93, com a publicação do respectivo extrato,
no prazo de 5 (cinco) dias?
OBS: Registre-se que a Orientação Normativa AGU n. 33, de l3ll2l20ll,
dispensa a publicação do extrato contratual caso seja publicado o ato de
autorização/ratifi cação da contratação direta.
OBS 2: Nos termos da Orientação Normativa AGU n.34, de l3ll2l20l l, as

contratações diretas fundadas no art. 24,1 e II da Lei n' 8.666/93 dispensam
inclusive a publicação do ato que autorizalratifica a contratação direta, sem
prejuízo de outros meios de publicidade do ato. Atente-se, outrossim, que,
enquanto estiver efrcaz a MPV n" 96112020, o patamar de dispensa do afi.
24, Í e II é de R$100.000,00 para obras e serviços de Engenhana e

R$50.000,00 para compras e serviços em geral.

\5 4

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

l. Autorizo a abeúura do processo administrativo sob no 64122.00251112023-67, referente a

DISPENSA DE LICITAÇÃO n" 0t/2023;

2. A SALC tome as providências decorrentes de acordo com as norÍnas em vigor.

3. Publique-se.

RAFAEL AU DE BRITO - Cel
Ordenador de Despesas do 'Batalhão de Infantaria de Selva
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MADO NEGOCIOS EMPRESARIAIS

CNPI: 45.180.04U0001-45

EMPRESA: MADO SERVIçOS ADMINISTRATIVOS LTDA

CNPJ :45. 1 80.041 /0001 -45

ENDEREçO: RUA DA CONSOLAçÃO,3í SALA: 2 CEP:69.057-520 MANAUS-AM

CONTATO: (95) 98412-í 517 t (921984í6-7878

E-MAIL: MADONEGOCIOSEMPRESARIAIS@GMAIL.COM

AO

54" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
DISPENS A: 0712023

DETALHES DA PROPOSIÁ:

Validade da proposta: Conforme edital e termo de referencia
Prazo de entrega do objeto: Conforme edital e termo de referencia
Localde entrega: Conforme edital e termo de referencia

Declaração; Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura
vierem a ser ofertados através de lances eletronicos, estão incluídos todos os
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transpoÉe, entrega
(frete) e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita
contratação do objeto da licitação.

ITEM DESCRTÇAO QTD VALOR
úrurraRro

VALOR GLOBAL

1
ÓueO DIESEL S1O

5.000
Litros

R$ 6,99 R$ 34.950,00

Trinta e quatro mil,novecentos cinquenta reais e zero centavos

I

TT
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--MADO I{EGOCIOS EMPRESARIAIS

CNPJ: 45.180.04U0001-45

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente proposta

MADOSERVICOS &rinadodebímadioiblpí

ADMrNrsrRAnvos l§fi8,ff#3l
LTDA.451 80041 0001 4 tDt4sr@ lmt 4s

lM§ 202315.19 I llgra5 +'m'

Sócio - Administrador

EUGENIO IVAN Àrinâdo&íüm

MAReuÉs #^nffiá:tr*
BERTOLINI:{X)S m,'*ffi if ''43999203 rlrso-au'

Manaus - Am 19/05/2023
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei ne 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento ê a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 45.180.041/000r4s
Razão Social: MADO SERVICOS ÂDMINISTRÁTMS LTDA
Nome Fantasia: MÂDO NEGOCIOS EMPRESARIAIS

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 23/lO/2023
Narureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Fornecedor possui alguma pendência no Nivcl de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

as funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: n/A9/2O23
FGTS Validade: 3l/05/2023
Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade: 12/09/2023

IV - Regularidade Fiscal Estadualr/Disuital e Municipal
Receita Estadual,/Distrital Validade: L0/06/2023
Receita Municipal Validade: 09/08/2023

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Sem Informação

Emitido em: 23/ 05/2023 ll:42
CPF: 041.221.572-18 Nome: RIISON VASCONCELOS SILVA
Ass:

1de 1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉSTTOS TR,,,ABALHISTAS

Nome: MADO SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 45.180.041/0001-45
Certidão n": 22L45202/2023
Expedição: 23/05/2023, às 17241:58
Validade: 79/L1,/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certif ica-se que UÀDO SERVICOS ADMINTSTRATMS Lf,DÀ (MAERIZ E EILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o no 45.180.0{1/0001-{5, Nã,o coNsTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 72.440/2077 e

L3.46-7/201'l-, e no Ato A7/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certj-dão atesta a empresa em relação
a todos os seus est.abelecimentos, agências ou filiais.
A ace.itação desta certÍdão condici-ona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORITAçãO TUPORTÀI{TE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identifi-cação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a reco.l-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos eue, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

Dúvidas e s'rgéstôe.É : cndt8t.st. ju.§. br

iVtr4*:l
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Data e hor. da consulür: 2310512023 11:40:00

Uruárlo: 04122157218

GPFIGI{PJ:
451 80041 MADO SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA

de Cródltos t{ão{u}tados - CADIN
Sltuagáo
Adimplente

Total de ReglíÍos
Há até 30 dias:

Há mais de 30 dias:

0

1de1
* RegísÍros lncluídos há até 30 dlas.

mib{
gs H F I íia,fr ##*,ra,rceÍa

Grcdor Data/Hora de lnclucão



7a,
TRIBUNAL DE COilTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa àrazáo social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada emz 2310512023 1l:40:53

da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei no 13.460, de 26
de junho de2017, Lei no 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016.

Social: MADO SERVICOS ADMINISTRATMS LTDA
45.180.041/0001-45

acessar a certidão no do

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

acessar a certidão ,cno do

Gestor: CNJ

Inelegibilidade
tado da consulta: Nada Consta

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

acessar a certidão ori no do UI

tado da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão no do A UI

Gestor: Portal da Transparência

tado da consulta: Nada Consta

wH


